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PROJETO DE LEIN' /2023

..tala..r .nÉ#H

Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e
de suas interacões em publicações .nas

dos órgãos da Administração Pública Direta
ou Indireta do.Mlmicínio duJaeuariúnax
dá outras Drovidênçi4s,

A Câmara Municipalde Jaguariúna aprova

Art. I' Fica proibido o bloqueio ou restrição de usuário, bem como a exclusão,

ocultação ou desativação de comentários em publicações das contas e páginas oficiais dos

órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna em qualquer

rede social

Art. 2' Para gins do disposto nesta Lei, considera-se

1 -- bloqueio de usuário: ação que impede toda e qualquer interação de usuário

específico com a conta ou página;

11 -- restrição de usuário: ação que impede que o usuário recebe notificações ou

portagens em seu feed das redes sociais, podendo ou não concomitantemente ocultar os

comentários realizados nas pastagens;

ITI -- exclusão de comentários: ação que exclui comentário já realizado na página

oficial do órgão;

IV -- ocultação de comentários: ação que oculta o comentário realizado em

pastagem da página oficial de órgão da Administração Pública, permitindo a visualização do

comentário apenas pelo contribuinte que o publicou, mas impedindo que este seja visualizado

por demais pessoas;

V -- dcsativação de comentários: ação que impede a inserção de comentários em

publicações da conta ou página.
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Câmara Municioalde Jaeuariúna
Estado de São Paul

Art. 3' A restrição de usuário poderá ser realizada, excepcionalmente, quando

identiâcada a interação de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso de ódio,

incite violência, discriminação ou preconceito ou que de qualquer outro modo, constitua

cume.

Parágrafo único. A restrição de usuário descrita no caput deste artigo precedera de

processo administrativo do órgão da Administração Pública Direta ou Indireta Municipal,

devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Jaguariúna, sendo garantido o

contraditório e a ampla defesa, não sendo autorizada a restrição antes de concluído o

processo

Art. 4' As proibições previstas nesta Lei não se aplicam às contas e páginas em

redes sociais de pessoa física ou mandatários de cargo eletivo.

Art. 5' Ficam revogadas as disposições em contrário

Art. 7' O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei

Art. 8' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de
2023

VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Marcos Proêncio)

'KFRÕ\7ÃÜO
Favoráveis
Contrários
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Estado de São Paulo 0i4

Câmara Municioalde Janlai.iúlu:'q®
JUSTIFICATIVA

As redes sociais atualmente estão presentes no dia-a-dia do cidadão sendo

ferramenta utilizada para obter informações, entretenimento e utilizada até como método de

obter informações, aprimorando o princípio da publicidade dos aios públicos, nos termos do

art. 37 da Constituição Federal.

O infonnativo realizado pelas redes sociais -- hoje fundamentalpara compreender

que a Prefeitura está realizando para o Município, por exemplo -- demonstra que é

imprescindível que o cidadão acesso a bel prazer as redes sociais dos órgãos da Administração

Pública

Nesta toada, o prometo de lei em tela tem o condão de impedir o bloqueio ou a

restrição, de maneira injustificada, de usuário nas contas e páginas oficiais em redes sociais

dos órgãos públicos municipais, como forma de garantir o cumprimento do princípio da

impessoalidade da Administração, o pleno acesso às informações de interesse público do

Município ali veiculadas e a livre manifestação do pensamento.

O bloqueio de um usuário, leia-sc cidadão, nas redes sociais dos óqãos da

administração municipal configura, além de clara afronta ao princípio da impessoalidade, a

imposição de uma barreira ao exercício do direito constitucional à informação(Art. 5', XIV

da CF/88) e à manifestação do pensamento(Art. 5', IV da CF/88), haja vista que a ação

impediria toda e qualquer interação do usuário com a conta, inclusive impossibilitando a

visualização das publicações e informes oficiais.

Ademais, o respectivo prometo de lei também proíbe a desativação dos

comentários em publicações feitas pelas contas e páginas oficiais em redes sociais dos

referidos órgãos, a Hlm de garantir a livre manifestação do pensamento nestas platafonnas que

hoje permitem a interação próxima e direta do poder público com a população.

A ação de desativar os comentários em publicações nas contas e páginas oficiais

em redes sociais dos órgãos da administração direta ou indireta municipal, também configura

uma barreira ao exercício do direito à livre manifestação do pensamento(art. 5', IV da

CF/88), uma vez que a comunicação do poder público se toma unilateral, impedindo o debate,

a contradição e a efetiva participação popular que os comentários conferem ao cidadão.
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Dessa forma, é extremamente importante iniciativas que impeçam a restrição das

liberdades individuais, principalmente aquelas relacionadas à liberdade de expressão. Assim

sendo, iniciativas como a exposta neste prometo de lei são imperativas para garantir a

publicidade e transparência dos atos públicos, bem como permitir o debate entre os cidadãos.

Frente ao exposto, solicito apoio dos colegas parlamentares para que seja

aprovado o presente projeto de lei.

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de

2023
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VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Marcos Proêncío)
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Câmara Municipal de Jaguêrjúlu 06

Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

ROTETO de LEIN' 079/2

Autoria: ERIVELTON MARCOS PROENCiO

Ementa: "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuádo e de suas interações em publicações nas
contas e páginas oâciais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública Direta ou
Indireta do blunicípio de Jaguariúna c dá outras providências

1 - Relatório:

Trata-se o presente Parecer Jurídico acerca de análise de Prometo de Lei n' 079/2023

que: "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas interações em publicações

nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública

Dircta ou Indireta do Município de Jaguatiúna e dá outras providências."

Em Justiãcativa, o Nobre Vereador ressalta quc as redes sociais estão prescntes

no dia a dia do cidadão, que as usufrui para obtenção de infomlações, entretenimento e
utilizada até como método de obter informações entretenimento, apdmorando o princípio da

publicidade dos fitos públicos, nos tenros do Art. 37 da Constituição Federal, Inciso

Confomle exposto;

$ 1Q A publicidade dos fitos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoalde autoridades ou servidores públicos.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

1. Da Competência e Iniciativa:

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em razão da

presença do predominante interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso IT da

Constituição Federal, bem como do Art. 24, $1' da mesma lei

Desta feita, o Prometo de Lei n.' OlúP2023 tem natweza legislativa parlamentar

l
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⑤ Câmara Municioal de Jaeuariúna
Estado de São Pauta

Prometo de Lei 079/2023

Quanto à sua iniciativa a competência é privativa do município, na forma

preceituado pelo Art. 11, da Lei Orgânica do Município, inciso XIV, confoane segue:

XIV - regulamentar, licenciar, pemlitir, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e

anúncios, ou quaisquer outros meios de publicidade nos locais sujeitos ao poder de polícia
municipal;

11. Da Constitucionalidade e Legalidade:

Conforme salientado em jusd6icativa, o prometo de lei em questão tem o condão

de impedir o bloqueio ou a restrição, de maneira injustificada, de usuário nas contas e

páginas oficiais e redes sociais dos órgãos públicos municipais, como forma de garantir o

cumprimento do princípio da impessoabdade da Administração, o pleno acesso às

infomlações de interesse público, confol:me dispõe a pesquisa própria do departamento

juddico desta casa, a luz da Lei de Acesso a Informação.(cópia ancxa)

Ademais, o nobre vereador, infere à imposição de uma barreira a um exercício

de direito Constitucional, haja vista que a ação mencionada, impede toda e qualquer

manifestação de usuário, impossibillitando até mesmo a visualização do acesso à

infomlação prestado através das redes sociais da Administração Direta e Indireta;

Quanto à constitucionalidade do Prometo, não há entendimento no sentido de

contrariedade ao texto legal, uma vez que versa sobre questão local, principalmente no que

tange ao planejamento e desenvolvimento do município, estabelecendo diretrizes que

condizem com a Lei Orgânica municipal.

Ante o exposto, não há que se opor nenhum vício de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, uma vez que o prometo está em consonância com o ordenamento

lu'Ídco.

Desta feita, a presente propositura está condizente com os princípios da adminisuação

pública, em especialao da legalidade, impessoalidade e transparência, razão pela qualdever
ser submeada ãs comissoes

IV. Das Comissões Permanentes
2
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Câmara Municipal de :bguariúna

Estado de São Paulo®
Prometo de Lei 079/2023

A Proposição do Prometo em análise precisa ser submetida ao crivo das
Comissões de: Constituição, Justiça e Redução(art. 72, incisa 1, alínea "a" do R.l.),

Orçamento, Finanças e Contabilidade(art. 72, inciso 11, alínea "b" do R.l.), c Saúde,
Educação, Cultura, Assistência Social, Lazer e Turismo(art. 72, incisa IV do R.l.)

V. Conclusão:

O Prometo de Lei n' 079/2023 não carece de fiindamentação, bcm como não

encontra confrontos com o texto legal da Lei Orgânica do Município e da Constituição

1:;ederal, sendo que o presente Parecer opina pela viabilidade técnica do Projeto.

No que tange ao mérito, este Departamento Jurídico não irá se pronunciar, pois

caberá aos Nobres Vereadores, no uso da função legislativa, veti6icar a viabilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as fomlalidades legais e regimentais.

Câmara Municipal de Jaguariúna, 10 de novembro de 2023

Hlelen C. Pandolfo
Estagiária de Direis

kw« c'}««tq
Tania Ribeiro ($o Vale'Coluccini

Diretora do Departamento Jurídico
OAB/SP 214.405
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Notícias da Câmara

Prometo proíbe bloqueio de usuários em redes sociais de órgãos
públicos do Município

O vereador EiieIMiranda (PSD) protocalou, hoje (27), com ctpoio de o tios sete partameittares, o Prdeto
de Lei }49/2023, que proíbe o bloqueio ou a restrição de usuários, belttcottto a desativação de cotttentários
em publicações nas contas e páginas o$ciais eln redes sociais dos órgãos da administração direta ou
indireta de Santa Bárbara d'Oeste. Segundo os vereadores, a proposta garante o ctllttprimettto do
princípio da impessoaíidade na Adtttinistração Púbíicu e dos direitos constitucionais à infortitação e à
ma tifesÍação do pensameltto.

l)e acordo cottt o prometo, Q restrição de ust&ário só poderá ser realiz.ada occepciottatmente, qttaltdo
idetttifcada a interaçüo ofensiva ou com conteúdo que promova discurso de ódio, incite violêltcia,
discrintinação ou preconceito, ou qtle de qttatqtter outro }ttodo, constittla crente. O prometo ttão se aplica às
contas e páginas ent redes sociais de pessoa física ou nlündatários de cargo eíetbn.

O projeto visa a regata)atentar o uso das redes sociais pelos órgãos da adtttinistração pública, permitindo
cl interação e Q manifestação do pensamento dos usuários, respeitando os princípios da impessoalidade e
du transparência lta administração pública", afirntam os alttores na exposição de motivos. Além de Etiei
Mirattda, do presidettte da Câmara, Parto Morara(MDB), e do vice-presidente, Censo Áviíct(PV), o
prometo conta com a asstttaí ra dos seguintes i)artamentares: Fetipe Cora(Patriotas, lsac Sorritto
(Republicanos), Jesiis Vendedor {Avante), Reittaldo Casilniro(Podemos) e Nilson Àraüio Radiatista
ÍPSD)

Publicado em: 27/04/2023 18:23:11

Publicado por: Fernando Campos - Mtb 39.684

1/1
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③Presidência da República
Casa Civi!

Subchefia para Assuntos Jurídicos

HEIN!.!2.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Mensagem de VQtQ
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXlll
do art. 5' , no incisa lido $ 3o do art. 37 e no $ 2' do art
216 da Constituição Federal; altera a Lei n' 8.112, de ll
de dezembro de 1990; revoga a Lei n' 11.111, de 5 de
maio de 2005, e dispositivos da Lei n' 8.159, de 8 de
janeiro de 19911e dá outras providências.

Regyjamgnto

A PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacionaldecreta e eu sanciona a seguinte Lei

CAPITULO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. I' Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federale
Municípios, cam o fim de garantir o acesso a informações previsto na !DQlsQ.XXX!!Ldg.êl1,5=,.no inase..!LJa.$.31gQ
êQ:.:].Le no S z' ao art. z io l

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei

1- os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo;
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Públicos

Legislativo, incluindo as

11- as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federale Municípios.

Art. 2' Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios. acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de cantas a que estejam legalmente
obrigadas

Art. 3' Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as
seguintes diretrizes

observância da publicidade como preceito gerale do sigilo como exceção

divulgação de informações de interesse pública, independentemente de solicitações

111 utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública

V desenvolvimento do controle socialda administração pública

Art. 4' Para os efeitos desta Lei, considera-se

1 - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

11 documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato:

111- informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado

lv informação pessoal: aquela relacionada à pessoa naturalidentificada ou identificável
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização
acesso, reprodução, transporte. transmissão, distribuição. arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação
destinação ou controle da informaçãol

L12527

VI disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos
ou sistemas autorizados

Vll- autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por
determinado indivíduo, equipamento ou sistemas

Vlll integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte. com o máximo de detalhamento possível, sem
modificações

Art. 5' É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácilcompreensão

CAPÍTULO ll

DO ACESSO AINFORMAçõES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6' Cabe aos órgãos e entidades do poder público
aplicáveis, assegurar a

observadas as normas e procedimentos específicos

gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação

proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

111 proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade
integridade e eventualrestrição de acesso.

Art. 7' O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

1- orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o localonde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada;

11- informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades
recolhidos ou não a arquivos públicosl

111- informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

lv informação primária, íntegra, autêntica e atualizada

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política
organização e serviçosi

VI - informação pertinente à administração do património público, utilização de recursos públicos, licitação
contratos administrativos; e

Vll- informação relativa

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetas e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostosl

b) aa resultado de inspeções, auditorias. prestações e tomadas de contas realizadas pelas órgãos de controle
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores

Vll l (VETADO). (!DglyjdQ.oela Lei n' 14: . ge 2022)

$ 1' O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de
pesquisa e desenvolvimento cientíülcos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindívelà segurança da sociedade e do
EstadoS

$ 2' Quando não for autorizado acesso integralà informação por ser ela parcialmente sigilosa
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo

é assegurado o

$ 3o O direito de acesso aos dacumentas ou às informações..neles contidas utilizados como fundamenta da
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo

.onhr/pni\ fil nQ /
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l
$ 4' A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas nõ

quando não fundamentada, sujeitará o responsávela medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei.

$ 5' Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competen
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação

$ 6' Verificada a hipótese prevista na $ 5' deste artigo, a responsávelpela guarda da informação extraviada
deverá, no prazo de lO (dez) dias. justificar Q lata e indicar testemunhas que comprovem sua alegação

Art. 8' E dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação
em localde fácilacesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geralpor eles
produzidas ou custodiadas

$ 1' Na divulgação das informações a que se refere o capuz, deverão constar, no mínima

1- registro das competências e estrutura organizaciona
horários de atendimento ao públicos

endereços e telefones das respectivas unidades e

11- registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros

111- registros das despesas

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem
como a todos os contratos celebrados:

V - dados gerais para o acompanhamento de programas. ações, projetos e obras de órgãos e entidadesle

vl respostas a perguntas mais frequentes da sociedade

$ 2' Para cumprimento do disposto na caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet)

$ 3' Os sítios de que trata o $ 2' deverão, na forma de regulamento. atender, entre outros, aos seguintes
requisitos

conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à
transparente, clara e em linguagem de fácilcompreensão

informação de forma objetiva

11- possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrõnicos
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informaçõesl

inclusive abertos e não proprietários

111- possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por
maquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso

V manter atualizadas as informações disponíveis para acesso

Vll- indicar locale instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrõnica ou telefónica, com
o órgão ou entidade detentora do sítio; e

Vlll- adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência,
nos termos do art. 17 da Lei Doq 0.098.deJ9

$ 4' Os Municípios com população de até la.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação
obrigatória na internet a que se refere a $ 2' , mantida a obrigatoriedade de divulgação. em tempo real. de
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no ad,.23=B..da..L:d
CQnplemSnlatll! !QI. de 4 de maio de 2000 (ULxlgBgsgonsab Idade F scal).

Art. 9' O acesso a informações públicas será assegurado mediante

1 - criação de serviço de
condições apropriadas para

nformações ao cidadão nos órgãos e entidades do poder público, em localcom

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades



IO/11/2023, 11:22 L12527

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informaçõesle

11- realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas,de
divulgação

CAPiTULOii

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção l

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades
referidos no art. I' desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a
especificação da informação requerida.

$ 1' Para o acesso a informações de interesse público
exigências que inviabilizem a solicitação

a identificação do requerente não pode conter

$ 2' Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de
acesso por meio de seus sítios oficiais na internet

$ 3' Sãa vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de
nteresse público

Art. 11. 0 órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível

$ 1' Nãa sendo possívelconceder Q acesso imediato, na forma disposta no caput
receber a pedido deverá. em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

o órgão ou entidade que

1- comunicar a data, locale modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão

11 indicar as razões de fato ou de direito da recusa, totalou parcial, do acesso pretendido; ou

111- comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu
pedido de informação

$ 2' O prazo referido no $ 1' poderá ser prorrogada por mais lO (dez) dias, mediante justificativa expressa, da
qualserá cientificado o requerente

$ 3' Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável. a
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que
necessitar.

$ 4o Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, a
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição,
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

$ 5o A Informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do
requerente

$ 6' Caso a informação solicitada esteja dlsponívelao público em formato impresso. eletrõnica ou em qualquer
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente. por escrito, o lugar e a forma pela qualse poderá
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública
da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e de fornecimento de informação é gratuito. (BedaçãQ..dada..rzsla..]:e].n!.1.4.]29,.ds
2Q21). (yloênsla)

$ 1o O órgão ou a entidade poderá cobrar exclusivamente a valor necessário ao ressarcimento dos custos dos
serviços e dos materiais utilizados. quando o serviço de busca e de fornecimento da informação exigir reprodução de

httos://vwvw.olanalto.aov.br/ccivi1 03/ ato2011-2014/2011/lei/112527.htm a/19
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documentes peia órgão ou pe]a entidade púb]ica consultada.(!11çluidQ-pglg.J:BLD!.!4.]29,.d92921). .jygÊ!!c!#NÀ

$ 2' Estará isento de ressarcir os custos previstos no $ 1' deste artigo aquele cuja situação econõmicà.+iãd..+6ê
permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n' 7.115,..gg-.g9.-gS.SgQ$!g. í) J

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar
sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a
conservação do documento original

Art. 14. E direito da requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão au cópia

Seção ll

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso:
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de lO (dez) dias a contar da sua ciência

poderá o

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão
mpugnada. que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente
poderá recorrer à Controladoria-Geralda União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se

o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado

11- a decisão de negativa de acesso à informação totalou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou
desclassificação;

111 - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido
observadosle

lv estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Le

$ 1o O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão
impugnada. que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias

$ 2' Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geralda União determinará ao órgão ou
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei

$ 3' Negado a acesso à informação pela Controladoria-Geral da União
Comissão Mista de Reavaliação de Informações. a que se refere o art. 35.

poderá ser interposto recurso à

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16

$ 1' O recurso previsto neste artigo semente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão
impugnada e. no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

$ 2' Indeferido o recurso prevista no caput que tenha cama abjeto a desclassificação de informação secreta au
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o
direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETA00)

$ 1' (VETADO)

$ 2' Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacianalde Justiça e aa
Conselho Nacionaldo Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a
informações de interesse público
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a
de que trata este Capítulo

n' 9.784, çje 29 de ja!
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.11999,.ao procedimento

CAPÍTULOIV

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO ÀINFORMAÇÃO

Seção l

Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicialou administrativa de direitos
fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos
direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de
restrição de acesso

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as
hipóteses de segredo industrialdecorrentes da exploração direta de atividade económica pelo Estado ou por pessoa
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público

Seção ll

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

põr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território naciona

11- prejudicar ou põr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

ou as que

111 põr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população

lv oferecer elevado risco à estabilidade financeira, económica ou monetária do País

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas

Vl- prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico. assim como
a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional

Vll - põr em risco a segurança de
familiares; ou

nstituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus

Vlll - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento
relacionadas cam a prevenção ou repressão de infrações

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou
reservada

$ 1a Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

ultrassecreta: 25(vinte e cinco) anos

11- secreta: 15 (quinze) anos; e

111- reservada: 5 (cinco) anos

$ 2' As informações que puderem caldear em risco a segurança da Presidente e Vice-Presidente da República
e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até Q término do mandato
em exercício ou do último mandato. em caso de reeleição.

$ 3' Alternativamente aos prazos previstos no $ 1a , poderá ser estabelecida como termo finalde restrição de
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de
classificação

$ 4' Transcorrida o prazo de classificação ou consumado o evento que deHna o seu termo final, a informação
tornar-se-á, automaticamente, de acesso público

Oll/loi/I't 9q97 htl 6/12
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$ 5' Para a classificação da informação em determinado grau de slgila. deverá ser observado o interesse
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados

a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo fina

Seção lll

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25. E dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (BSgUlanSl!!g)

$ 1o O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento. sem
prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei

$ 2' O acesso à
resguardar o sigilo.

informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de

$ 3' Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso. transmissão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoala elas subordinado
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de
nformações sigilosas

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público,
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e pracedimentas de segurança das informações
resultantes da aplicação desta Lei

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federa
competência: (Bggulamentol.

de

no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades

a) Presidente da República

b) Vice-Presidente da República

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior

11 - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso
empresas públicas e sociedades de economia mistale

dos titulares de autarquias. fundações ou

111- no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos le lle das que exerçam funções de direção,
comando ou chefia, níveIDAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia
equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei.

$ 1' A competência prevista nos incisos le 11. no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta,
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a
subdelegação

$ 2' A classificação de ínfarmação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas
'e" do inciso Ideverá ser ratiülcada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento

'd" e

$ 3' A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo
previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que
conterá, no mínimo, os seguintes elementos:
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1- assunto sobre o qualversa a informaçãol

11- fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 241

111- indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final,
conforme limites previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classiülcada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.(Begulame111al

$ 1' O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas
no exterior por autoridades ou agentes públicos

$ 2o Na reavaliação a que se refere a caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos da sigilo e a
possibilidade de danos decorrentes do acesso au da divulgação da informação.

$ 3' Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo
niciala data da sua produção

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente. em sítio à disposição na
nternet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento

roídas informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;

ll-molde documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futurar

111- relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos,
bem como informações genéricas sobre os solicitantes

$ 1' Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública
em suas sedes

$ 2' Os órgãos e entidades manterão extrato cam a lista de informações classificadas, acompanhadas da data,
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação

L12527

Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à
ntimidade, vida privada. honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais

$ 1' As informações pessoais, a que se refere este artigo. relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem

terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem)
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se
referireml e

expresso da pessoa a que elas se referirem

$ 2' Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso
indevido

$ 3' O consentimento referido no inciso lido $ 1' não será exigido quando as Informações forem necessárias

à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização
única e exclusivamente para o tratamento médicos

11- à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

111- ao cumprimento de ordem judicial;

IV - à defesa de direitos humanoslou

V - à proteção do interesse público e geralpreponderante

httne'//www nlnnnltn nnv hr/crivil nR/ ntn9Q11-2Q14/2011/1ni/112527.htm
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$ 4o A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser
nvocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância

L12527

$ 5' Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar

1 - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

11 - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir. inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar. total ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função públicas

11 agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à infarmaçãa sigilosa au
informação pessoall

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoalou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal
cometido por si ou por outrem:

Vl- ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem
ou em prejuízo de terceiros; e

Vll - destruir ou subtrair. por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos
humanos por parte de agentes do Estado.

$ 1o Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas
no caput serão consideradas:

1- para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que nãa tipificadas em lei como crime ou contravenção penallou

[[ - para fins do disposto na ]::eLn!.ê,112, de ]] de dezembro de]990,.e suas a]terações, infrações
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos

S 2' Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente pública responder, também, por
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leia.a:Ê.]..QZ9,
d 1992

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detíver informações em virtude de vínculo de qualquer
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:

advertência

11 - multa

111 rescisão do vínculo com o poder público

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública
por prazo nãa superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

$ 1o As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do
assegurado o direito de defesa do interessado. no respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias

ínciso l

$ 2o A reabilitação referida no incisa V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV

S 3o A aplicação da sanção prevista no incisa V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura
de vista
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Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a
apuração de responsabilidade funcionamos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades. tenha acesso a informação sigilosa ou pessoale a submeta:a
tratamento indevido

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO)

$ 1' É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para

requisitar da autoridade que classificar
conteúdo, parcialou integralda informaçãol

informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou

11- rever a classiücaçãa de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de
pessoa interessada, observado o disposto no art. 7' e demais dispositivos desta Leite

111- prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado,
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacionalou à integridade do
território nacionalou grave risca às relações internacionais do País, observado a prazo previsto no $ 1o do art. 24

$ 2' O prazo referido na incisa lllé limitado a uma única renovação

$ 3' A revisão de ofício a que se refere o incisa lido $ 1' deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos.

$ 4' A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos
previstos no $ 3o implicará a desclassificação automática das informações

$ 5' Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições
desta Lei. .IBegulgnlgnlQ)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às
normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, na âmbito do Gabinete de Segurança Institucionalda Presidência da República. o Núcleo
de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regi!!amenla)

1 - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosasle

empresas

11- garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações
internacionais com os quais a República Federativa do Brasiltenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer
outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos
competentes

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC

Art. 38. Ap]ica-se, no que couber. a L©L019:$gZ, gQ ]2 de naygDbro de ]997,.em relação à Informação de
pessoa, física ou jurídica. constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter
público

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como
ultrassecretas e secretas no prazo máxima de 2 (dais) anos. contado do termo inicialde vigência desta Lei

$ 1a A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os
prazos e condições previstos nesta Lei

$ 2' Na âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei.

$ 3o Enquanto não transcorrida a prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da
nformação nos termos da legislação precedente

lO/12
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$ 4' As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto npljjíbvt
serão consideradas, automaticamente. de acesso público. l:1lf lira.j-)

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias. a contar da vigência desta Lei. o dirigente máximo de cada óbàilW':là/
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que Ihe seja diret;niênté'/c:
si.ibordinada para. no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: ' rl

1- assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos
objetivos desta Leia

11 - monitorar a
cumprimento;

implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu

111 - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

ao aperfeiçoamento das normas e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federaldesignará órgão da administração pública federalresponsável

1 - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura
administração pública e conscientização do direito fundamentalde acesso à informaçãol

da transparência na

11 - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à
transparência na administração pública;

111 - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federa
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30

concentrando e

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à
mplementação desta Lei

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de sua publicação

Art. 43. O incisa Vida art. 116 da
redação

no8.1 de ll de dezembro de 1990,.passa a vigorar com a seguinte

'Ad. 116

y.L=levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento
da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao
conhecimento de outra autoridade competente para apuraçãol

(NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei Ro 8.112. de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A

.Ãd,..112$=ê:,.Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de
envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que
em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federale aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9' e na Seção ll
do Capítulo lll

Art. 46. Revogam-se

a Lei n' 11.111, de 5 de maiQde 200tl.e

11- os ans !4 da Lei n' 8.159, de 8 de jade

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República

DILMA ROUSSEFF
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LIDO EM SESSÃO

Prometo de Lei n' 079/2023

RESSENTE

Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo ⑥

PARECER EM CONTUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE
CONSTTIJICÃO. TUSTICA e REDACÃO; ORÇAMENTO. FINANÇAS e
CONTABILIDADE: COMISSÃO DE OBRAS. PLAnETAMENTO, SERVIÇOS
PÚBLICOS. ATIVIDAI)ES. PRIVmUS ORTES .DO Prai©o.lle..Lei..al

079Z2023.

Autoria: ILUSTRISSIMOS RODRIGO REIS DE SOUZA, FRANCISCO SOUZA
CAMPOS E WANDERLEY TEODORO FILHO.

Parecer: FAVORÁVEL

De iniciativa do Ilustríssimo Vereador Erivelton N'barcos Proêncio, o Prometo de

Lei n' 079/2023 "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuátios e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública

Direta ou Indireta do município de Jaguariúna e dá outras providências

Na Jusúâcativa, o Nobre Vereador explica a importância das redes sociais

como espaço de divulgação e publicidade dos fitos públicos, em atenção ao Princípio da

Publicidade da Administração Pública. Assim, a propositura objedva impedir restrições de

comentários, bloqueios de contas nas redes sociais e impedimentos injustificados do acesso da

população à essas contas oâciais, a 6m de não ferir a livre manifestação do pensamento:

liberdades individuais e a impessoalidade da Administração.

E o relatório

Desta fonna, competem as Comissões Pem)anentes, reunidas em conjunto, na

fomla que faculta o Regimento Interno, lavrar parecer a respeito de sua legalidade,

oportunidade e conveniência.



Câmara Municioalde Jaauariúna
Estado de São Paulo

Prdeto de Lei Bo 079/2023

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em razão de

interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso 11, da Constituição Federal.

No que se refere a iniciativa, a competência é privativa do Munidpio, conforme

artigo 11, inciso XIV da Lei Orgânica do h'município.

Vetihca se, portanto, que o Prometo de Lei n' 079/2023, é legal, conveniente e

oportuno, estando apto a ser apreciado pelo egrégio Plenário.

Diante do exposto, o Prometo de Lei sob o n' 079/2023 está apto a ser

apreciado pelo egrégio Plenário.

Favorávelé o parecer

Câmara blunicipal de Jaguariúna, 23 de novembro de 2023

Pela Comissão P :imanente de Constitui

VEREADOR W. DE (:AMARGO.e.

:COS PROÊNCIOVEREADOR LTO:
Vice-Presidente

F-'"'Kp-
VEREAD oR

4-:ü ,l-.,.
RODRIGO REIS DgSOUZA
Secretário - relator

Pela Comissão Pemlanente de Orçamento, Finanças.

VEREADOR AFON
P

ilidade

SILVO

2



Câmara::Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

de Lei n' 079/2023

RJé3êlÉ&ibZARCOS PROÊNC10
Vice -t Presidente

VEREADOR FRANCISCO
Secretário --

:.«i«a. d. Ob«;,17h.i17\s'mg$iPⓐii«;, A.i«Íhãam?:«a« .
VERllADOR ÜrILIÂN:B;&RBOSA DO MORRINHO

/p'Presiden

VEREADOR WANnEhi:Ét TEODORO F
Vice- Presidente
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""

/

/1
]'ransportes

/

ILHO

UNIZ



câíiHra Municipal de Jaguariúna gl$1;1i
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEIN' 079/2023
Autoria: Ver. Erivelton Marcos Proêncio

PíQÍbQ.o bloqueio ou restrição de usuário e de
$98$.ht9r®ões em publicações nas contas e
iáqha& oficiais dQS.ó.rgãos

d9..Açlohi$tração Pública .Direta ou Indireta
da Município de .Jaauarüna. outras
providências.

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei
Art. I' Fica proibido o bloqueio ou restrição de usuário, bem como a

exclusão, ocultação ou desativação de comentários em publicações das contas e páginas
oficiais dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna
em qualquer rede social

Art. 2' Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
1 -- bloqueio de usuário: ação que impede toda e qualquer interação de

usuário específico com a conta ou página
11 -- restrição de usuário: ação que impede que o usuário recebe

notificações ou postagens em seu feed das redes sociais, podendo ou não
concomitantemente ocultar os comentários realizados nas postagensl

111- exclusão de comentários: ação que exclui comentário já realizado na
página oficialdo órgãos

IV -- ocultação de comentários: ação que oculta o comentário realizado em

portagem da página oficialde órgão da Administração Pública, permitindo a visualização do
comentário apenas pelo contribuinte que o publicou, mas impedindo que este seja
visualizado por demais pessoasl

V - desativação de comentários: ação que impede a inserção de
comentários em publicações da conta ou página

Art. 3' A restrição de usuário poderá ser realizada, excepcionalmente,
quando identificada a interação de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso
de ódio, incite violência, discriminação ou preconceito ou que de qualquer outro modo
constitua crime.

Parágrafo único. A restrição de usuário descrita no caput deste artigo
precedera de processo administrativo do órgão da Administração Pública Direta ou Indireta
Municipal, devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Jaguariúna, sendo
garantido o contraditório e a ampla defesa, não sendo autorizada a restrição antes de
concluído o processo.



⑤ Câmara Municipal de Jaguariúnâ
Estado de São Paulo

Art. 4o As proibições previstas nesta Lei não se aplicam às contas e
m redes sociais de pessoa física ou mandatários de cargo eletivo.

Art. 5' Ficam revogadas as disposições em contrário
Art. 6' O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei
Art. 7' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna. 05 de dezembro de 2023.

paginas e

VEREADOR ROMILSON N. SILVA
Presidente

VEREAD-
viõé

VEREADOR SiLViÕâUiÍ{E.ELES DE MENEZES
Segundo Seãetário

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos
da portaria da Câmara Municipal

PL. 079/23



dh Câm,② ⓕ
Ofício PRE n.o 645

Jaguariúna. 07 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e

promulgação Projeto de Lei Ro 079/2023 do Sr. Erivelton Marcos Proêncio
Proíbe o bloqueio ou restrição de usuários e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna. e dá
outras providências, o qualfoi aprovado por unanimidade de votos, em I' e 2'
Discussões. em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas nesta Casa de
Leis, em 05 de dezembro de 2023

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SELVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor

Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal

Jgguariúna -- $:P RECEBEMOS - C)}J
./ r] .2. /:2722B/

Vital
69.079.729-]

Assistente de Gestão Pública
Secretaria de Governo



⑤ Prefeitura do
Rua Alfredo B: 1235 -- Centro - Caixa Posta120 - CEP 13910-027 Tel. (19) 3867-9700 -- Fax

SEC

PRESIDE'NTE.
0Íicio DER-n' 001/2024

lna, aos 15 de janeiro de 2024

Ref.: Projeto de Lei n' 079/2023(Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas

interações em publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da

Administração Pública Direta c Indireta do Município de Jaguariúna, e dá outras

providências)

Senhor Presidente

Por meio deste, infomlainos, caju fülclro no ait. 47, da Lei Orgânica do Município, dentro do

prazo legal, VETO TOTAL oposto ao Prometo de Lci n' 079/2023, que proíbe o bloqueio ou

restrição de usuário e de suas interações em publicações nas contas e páginas oficiais cm

redes sociais dos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município de

Jaguariúna, e dá outras providências

Por se tratar de VETO TOTAL, fazemos a devolução do respectivo Autógrafo à esta Casa de

Leis, juntamente com as razões de veto.

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelêncigqos

consideração e distinto apreço

usos ArotesJ6s elevada

ÁRCIO{GUSVAVO BERNARDES REIS
Prefeito

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO SILVA
DD. Presidente da Cânaara Municipal
NESTA 8ç81AD9

lq FAVORÁVEIS

CONTRÁRIOS

SESSÃO ORDINÁRIA DE 29
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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEIN" 079/2023

O Prometo de Lei n' 079/2023 estabelece obrigações a serem cumpridas pelo Poder

Executivo, de maneira que o Poder Legislativo pretende instituir a política de uso de redes

sociais do Poder Executivo

Ocorre que, ao faze-lo, Poder Legislativo incorreu em flagrantes inconstitucionalidades

relacionadas a separação de poderes, com vício de iniciativa e de reserva da Administração

Com efeito, a matéria disciplinada pelo Projeto de Lei encontra-se no âmbito da atividade

administrativa do município, cuja organização, fijncionamento e direção superior competem

ao Prefeito Municipal, com auxílio dos Secretários Municipais, pois tratam de assuntos

relacionado à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo

E tema representativo de alas e gestão privativo do Poder Executivo e inserido na esfera da

poder discricionário da administração, não constituindo atividade sujeita à disciplina

legislativa

Quando o Poder Legislativo edita leis disciplinando atuação administrativa, como no

presente caso - política de uso de redes sociais do Poder Executivo -, invade, indevidamente,

esfera que é própria a atividade do administrador público, violando o princípio da separação

de poderes

Veja-se, a propósito a lição de Hcly Lopes Meirelles("Direito Municipal Brasileiro", 15' ed.,

atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silvo, São Paulo, Malheiros, 2006,

p. 708 e 12): "a Prefeitura não pode legislar, como a Câ)nau não pode administrar.(...) O

Legislativo edita nonnas o Executivo pratica ates segundo as normas. Nesta sinergia de

funções é que residem a hannonia e independência dos Poderes, princípio constitucional(art

2') extensivo ao govemo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com

usurpação de funções é nula e inoperante''. Sintetiza, adenlais, que "todo ato do Prefeito que

infringir prerrogativa da Câmara - como também toda deliberação da Câmara que invadir ou

retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito -- é nulo, por ofensivo ao princípio da

separação de funções dos órgãos do governo local(CF, art. 2' c/c o art. 31), podendo ser
invalidado pelo Poder, Judiciário
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Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra editando leis

acerca da atribuição de outro poder - ou, como no caso dos autos, aprova Lei contendo

previsão desta natureza - viola a harmonia e a independêllcia que deve existir entre os

poderes estatais

Vale lembrar ainda que a matéria tratada encontra-se na órbita da chamada reserva da

Administração, que reúne as competências próprias de administração e gestão, imunes a

interferência de outro poder(aj't. 47, ll e XIV da Constituição Estadual)

Assim, a inconstitucionalidade, de um lado, viola o art. 47, ll e XIV da Constituição Estadual

aplicável na órbita municipal por força de seu aú. 144, no estabelecimento de regras que

respeitam à direção da administração, à organização e ao funcionamento do Poder Executivo,

matéria essa que é da alçada da reserva da Administração, e de outro, ofende o art. 5', na

medida em que impõe atribuição ao Poder Executivo

Ainda que se imagine que houvesse llecessidade de disciplinar por lei alguma matéria típica

de gestão municipal, a iniciativa seria privativa do Chefe do Poder Executivo, mesmo

quando ele não possa disciplina-la por decreto, nos tentos do art. 47, XIX, da Constituição

Estadual

Desta falIDa, a criação de projetos relacionados à política de uso de redes sociais do Poder

Executivo constitui tema que, à luz do princípio da divisão funcional do poder, compete à

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo por se referir à competência de órgãos da

Administração Pública.

Por íim, o artigo 30 do Prometo e Lei estabelece que os usuários das redes sociais que

praticarem interações de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso de ódio,

incite violência, discriminação ou preconceito ou qualquer outro ato que constitua crime não

poderá soüer restrições, salvo após a conclusão de processo administrativo que garanta o

contraditório e a ampla defesa

Na prática tal disciplina favorecerá a prática de crimes, pois qualquer usuário real ou fake

(perfil falso) poderá utilizar as redes sociais da Prefeitura de Jaguariúna como palanque para

a prática de ates criminosos (p.ex. racismo, misoginia ou qualquer discurso de ódio), sendo

que tais mensagens permanecerão durante um longo período nas redes sociais até que sda
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concluído um processo administrativo, que devera ser instruído com a intimação do usuário e

sua manifestação.

E notório que a maioria dos rimes cibeméticos é perpetrada por pernil falso, sendo quç a

descoberta do usuário real demanda a quebra de signos por meio de processo judicial, o que

acontece a após alguns meses. Assim, a Prefeitura soiuente poderá adotar alguma

providência contra um usuário que pratique atos criminosos após um longo período, sendo

obrigada a tolerar o uso das suas redes sociais para disseminar discurso de ódio, violência,

discriminação ou preconceito ou qualquer outro ato que constitua crime, o quc é
inconcebível

Daí o reconhecimento da inconstitucionalidade do Prometo de Lei n' 079/2023 a ensejar o

VETO TOTAL

Prcfeill4a do l\2Pnicí#io de J#uarikha, 15 de janeiro de 2024

KRC10 bUSTIVVO BERNARDES REIS
Prefeito



Câmara Mun
Estado de São Paulo

Ofício PRE n.' 645

Jaguariúna, 07 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência. para sanção e

promulgação Projeto de Lei no 079/2023 do Sr. Erivelton Marcos Proêncio -
Proíbe o bloqueio ou restrição de usuários e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna, e dá
outras providências, o qualfoi aprovado por unanimidade de votos. em I' e 2'
Discussões, em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas nesta Casa de
Leis, em 05 de dezembro de 2023.

Atenciosamente

,'7 COMlcj«../ Ji W
VE,READOR ROMILSON SILVA

Presidente

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P.

RG nq..6g.079.729-1
ssistente de Gestão Pública



Câmara⑤ Municipal de
Estado de São Paulo

Jaguariúna

Autoria: Ver. Erivelton Marcos Proêncio
PROJETO DE LEIN' 079/2023

Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de
suas interações em publicações na$ contas e
-fainas oficiais eD .redes sociais dos órgãos

da Administração Pública Direta ou Indireta
do Municíoio de Jaauariúna. e dá.outras
providências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Pauta, etc
Faz Saber que a Câmara Municípalaprovou a seguinte lei:
Art. I' Fica proibido o bloqueio ou restrição de usuário, bem como a

exclusão, ocultação ou desativação de comentários em publicações das contas e páginas
oficiais dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna
em qualquer rede social.

Art. 2o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

1-- bloqueio de usuário: ação que impede toda e qualquer interação de
usuário específico com a conta ou páginas

11 -- restrição de usuário: ação que impede que o usuário recebe
notificações ou portagens em seu feed das redes sociais, podendo ou não
concomitantemente ocultar os comentários realizados nas postagens

111- exclusão de comentários: ação que exclui comentário já realizado na

página oficialdo órgãos
IV - ocultação de comentários: ação que oculta o comentário realizado em

postagem da página oficialde órgão da Administração Pública, permitindo a visualização do
comentário apenas pelo contribuinte que o publicou, mas impedindo que este seja
visualizado por demais pessoasl

V -- desativação de comentários: açãa que impede a inserção de
comentários em publicações da conta ou página.

Art. 3' A restrição de usuário poderá ser realizada, excepcionalmente,

quando identificada a interação de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso
de ódio, incite violência, discriminação ou preconceito ou que de qualquer outro modo,
constitua crime

Parágrafo único. A restrição de usuário descrita no caput deste artigo
precedera de processo administrativo do órgão da Administração Pública Direta ou Indireta
Municipal, devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Jaguariúna, sendo
garantido o contraditório e a ampla defesa, não sendo autorizada a restrição antes de
concluído o processo



Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo

Art. 4' As proibições previstas nesta Lei não se aplicam às contas e
páginas em redes sociais de pessoa física ou mandatários de cargo eletivo

Art. 5o Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 6' O Poder Executivo regulamentará, no que couber. a presente Lei
Art. 7o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, 05 de dezembro de 2023.

SILVA

VEREAOOR AFf&
Pri

VEREADOR SILVl6MÍELLES DE MENEZES
Seg undo Secretário

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos
da portaria da Câmara Municipal.

PL. 079/23



Câmara Municii)al de Jagualiiúila
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA

As redes sociais atualmente estão presentes no dia-a-dia do cidadão sendo ferramenta
utilizada para obter informações, entretenimento e utilizada até como método de obter informações.
aprimorando o princípio da publicidade dos atos públicos. nos termos do art. 37 da Constituição
Federal

O informativo realizado pelas redes sociais - hoje fundamentalpara compreender o que
a Prefeitura está realizando para o Município, por exemplo - demonstra que é imprescindívelque o

cidadão acesse a belprazer as redes sociais dos órgãos da Administração Pública

Nesta toada. o prometo de lei em tela tem o condão de impedir o bloqueio ou a restrição.
de maneira injustificada, de usuário nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos
públicos municipais, como forma de garantir o cumprimento do princípio da impessoalídade da
Administração, o pleno acesso às informações de interesse público do Município ali veiculadas e a
livre manifestação do pensamento.

O bloqueio de um usuário, leia-se cidadão. nas redes sociais dos órgãos da
administração municipalconfigura, além de clara afronta ao princípio da impessoalidade, a imposição

de uma barreira ao exercício do direito constitucional à informação (Ad. 5'. XIV da CF/88) e à
manifestação do pensamento (Art. 5'. IV da CF/88). haja vista que a ação impediria toda e qualquer
nteração do usuário com a conta, inclusive impossibilitando a visualização das publicações e
nformes oficiais.

Ademais. o respectivo projeto de lei também proíbe a desativação dos comentários em
publicações feitas pelas contas e páginas oficiais em redes sociais dos referidos órgãos, a fim de
garantir a livre manifestação do pensamento nestas plataformas que hoje permitem a interação
próxima e direta do poder público com a população.

A ação de desativar os comentários em publicações nas contas e páginas oficiais em
redes sociais dos órgãos da administração direta ou indireta municipal. também configura uma
barreira ao exercício do direito à livre manifestação do pensamento (art. 5o, IV da CF/88). uma vez
que a comunicação do poder público se terna unilateral. impedindo o debate. a contradição e a
efetiva participação popular que os comentários conferem ao cidadão.

Dessa forma. é extremamente importante iniciativas que Impeçam a restrição das
liberdades individuais. principalmente aquelas relacionadas à liberdade de expressão. Assim sendo,
iniciativas como a exposta neste projeto de lei são imperativas para garantir a publicidade e
transparência dos atos públicos, bem como permitir o debate entre os cidadãos.

Frente ao exposto, solicito apoio dos colegas parlamentares para que seja aprovado o
presente prometo de lei

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna. 14 de Setembro de 2023.

VEREADOR TON PROÊNCIO
IErivelton Marcos Proência)
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Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

PARECER.JURÍDICA AQ VETO TOTAL AO PROTETQ de LEIN' 079/2023

Autor:ia: ERIVELTON MARCOS PROENCIO

Solicitante: PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIUNA

Ementa: "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna e dá outras
providências."

1. Relatório

Trata-se o presente Parecer Jurídico acerca da legalidade do Veto Total do

Executivo ao Prometo de Lei n' 079/2023 que "l'coíbe o bloqueio ou restrição de usuátio e de

suas interaçõcs em publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da

Admiústração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguadúna e dá

providências.

Instrucm o pedido, no que interessa, Prometo de Lei, Ofício número DER n'

001/2024 e Razões do Veto

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação

11. Da Fundamentação

Prefaciajmente, importante destacar que o exame deste Departamento Jurídico

cinge-se tão-somente à matéria juddica envolüda, nos tempos da sua competênda legal, tendo

por base os documentos juntados, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem

técnica, bem como em questões que envolvam Juízo de médta sobre o tema trazido

apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes.
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Prometo de Lei 079/2023

É salutar que este Departamento Juddico foi instado a se manifestar acerca da

constitucionalidade/[ega[idade do Prometo de Lei n' 079/2023, exarado o ]'arecer Juddico ao

mesmo(doc- Anexado nos autos), concluindo pela çe11111iaaçiQl3alidadÊ do referido prometo,

confom)e conclusão abaixo, in verbis

reti&ca-se, poKanto, que n Prqeto de Lei n' f)79/2023 é legal,
conveniente e oportuno".

In casu, trata-se de veto total com os seguintes argumentos, confonne

depreende das razões do veto, que por se tratar de rozz4 deixou de ser encaminhado

respectivo Autógrafo.

IAssin?, a incollstitz#dmlaiidade, de !{/}z lado, dela Q a#. 47, 1ÍI e X.IV áa Cotlstitzfição

da resewa da /âdminüraçãe, e de witm* ofende a art. 5', fia medida e/# qlíe impõe atHbnição aa Poder



Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

LEi ti' 079/2023 a ensdar o MXO'rOT.41.

Em consonância com o artigo 47 da Lei Orgânica do Município de Jaguadúna,

o Prefeito pode vetar o Prometo, uma vez que tenha considerado inconstitucional ou contrário

ao interesse público, em seu todo ou parte dele.

Desta feita, o Veto Totalapresentou justiãcativa e infomlou a âlndamentação

le⑤l

Quanto à sua tempestividade, de acordo com o mesmo artigo, o Veto deverá

ser feito no prazo de 15 dias úteis, tendo o início da contagem na data de recebimento do

Prometo.

De acordo com o recibo, datado do dia 08/12/2023, e a data do Ofício DER

001/2024, sendo esta 15/01/2024, o \reco Total fala apresentado tcmpestivamente

111. Da Legalidade

O presente Parecer demonst:ra ilegalidade do Veto Totalpelo Poder Executivo

Municipal, tempestiva e 6.mdamentadamente apresentado.

Em confom)idade com o parágrafo terceiro do artigo 47 da LOM, o Plenário

realizará a apreciação do Veto dentro do prazo de 30 dias a contar de seu recebimento, em

uma só discussão e votação, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos
Vereadores

3
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Prometo de Lei 079/2023

Faz-se necessário ainda observar o trâmite estatuído no artigo 250 do

Regimento Intemo da Câmara Municipal de Jaguariúna

Art. 250 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou
total, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
do recebimento do respectivo autógrafo, por julgar o prometo

inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, o

Presidente da Câmara deverá, dentro de quarenta e oito horas,
receber comunicação motivada do aludido ato.

g I' O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo,
parágrafo, de inciso ou de alínea.
S 2'Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, será
encaminhada à Comissão de Justiça e Redução, que poderá
solicitar audiência de outras Comissões.

g 3' As Comissões têm o prazo conjunto e innprorrogável de 15
(quinze) dias para manifestarem-se sobre o veto.

ã 4' Se a Comissão de Justiça e Redução não se pronunciar no
prazo indicado, a Presidência da Câmara incluirá a proposição
na Ordem do Dia da Sessão imediata, independentemente de
parecer.

g 5' O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30
(trinta) dias a contar de seu recebimento na Secretaria
Administrativa.

g 6' O Presidente convocará Sessões Extraordinárias para
discussão de veto, se necessário.
g 7'

g 8' Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no S 5', o
veto será colocado na Ordem do Dia da Sessão imediata,
sobrestadas as demais proposições até sua votação final.

4
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Projeto de Lei 079/2023

g 9' Rejeitado o veto, as disposições aprovadas
encaminhadas em 48 jquarenta e oitos horas ao Prefeito, que em
igual prazo deverá sanciona-las

Alínea única -- Não o fazendo, caberá ao Presidente da Câmara

também em 48(quarenta e oito. horas, promulga las e, se este
não o quer, caberá Vice-Presidente faze-lo e igual prazo.
g 10 -- 0 prazo previsto no g 5' não corre nos períodos de receoso
da Câmara

IV. Conclusão

Diante do exposto, não se vislumbra óbice técnica o presente Veto Total em

comento, havendo necessidade de observância ao t:râmite estatuído no colacionado artigo 250

e seguintes do Regimento Interno desta Câmara Municipal, bem como à Lei Orgânica do

b,município.

É, sub censura, o parecer que se submete à elevada apreciação, com base nas

informações apresentadas e nos documentos anexos, scm embargo de outras opiniões,

cabendo aos Nobres Vereadores, no uso da ftlnção legislativa, veúâcar a viabilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Câmara bíunicipalde Jagualiúna, 07 de fevereiro de 2024

lsabela MacieIBueno
Estagiária de Direito

Ténia Ribeiro do Vale Coluccini
Diretora do Departamento Jurídico

OAB/SP 214.405
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, TUSTICA E REDACÃO AO
VETO TOTAL AO PROMETO de LEIN' 079/2023.

Autoria: ERIVELTON MARCOS PROENCIO

Solicitante: PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIUNA

Ementa: "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais cm redes sociais dos órgãos da
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna e dá outras
providências.:

1. Relatório

Trata-se o presente Parecer acerca da legalidade do Veto Totaldo Executivo ao

Prometo de Lei n' 079/2023 que "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas interações

em publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração

Pública Direta ou Indireta do lvlLujicípio de Jaguariúna c dá outras providências

[nstruem o pe(lido, no que interessa, Prometo de Lei, Ofício número DER n'

001/2024 c Razões do Veto.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

11 Da Fundamentação

Após análise pela comissão de Constituição, Justiça e Redução da Câmara

Nlunicipal de Jaguadúna, esta exarou scr completamente consdmcional e regrar o ata do veto

totalapresentado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal.

Diante disso, concluem pelo seu prosseguimento, conforme Regimento Interno

desta Câmara, submetendo-o as demais comissões competentes e análise pelo egrégio plenário.

l

ÁRÉgIDENI'E



⑧
① Câmara Municipal de Jaguariúna ⑥

Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

Em consonância com o artigo 47 da Lei Orgânica do Município de Jagualiúna,

o Prefeito pode vetar o Prometo, uma vez que tenha considerado inconstitucional ou contrário

ao interesse público, em seu todo ou parte dele.

Quanto à sua tempestividade, de acordo coto o mesmo ardga, o Veto deverá

;er feito no prazo de 15 dias úteis, tendo o início da contagem na data de recebimento do

Prometo.

De acordo com o recibo, datado do dia 08/12/2023, e a data do Ofício l)ER

001/2024, sendo esta 15/01/2024, o Veto Total fala apresentado tempestivamente.

111. Da Legalidade:

O presente Parecer demonstra alegalidade do Veto Totalpelo Poder Executivo

Municipal,. tempesdva e fundamentadamente apresentado.

Em confomúdade com o parágrafo terceiro do artigo 47 da LOM, o Plenário

realizará a apreciação do Veto dentro do prazo de 30 dias a contar de seu recebunento, cm

uma só discussão e votação, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos

Vereadores

Faz-se necessáúo ainda observar o trâmite estatuído no artigo 250 do

Regimento Interno da Câmara hlunicipalde Jaguadl

Art. 250 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcialou

total, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
do recebimento do respectivo autógrafo, por julgar o prometo

inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, o

Presidente da Câmara deverá, dentro de quarenta e oito horas,

receber comunicação motivada do aludido ato
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Prometo de Lei 079/2023

g lo O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo,

parágrafo, de inciso ou de alínea.
g 2'Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, será
encaminhada à Comissão de Justiça e Redação, que poderá
solicitar audiência de outras Comissões.
S 3' As Comissões têm o prazo conjunto e improrrogável de 15
tquinze) dias para manifestarem-se sobre o veto.
g 4' Se a Comissão de Justiça e Relação não se pronunciar no
prazo indicado, a Presidência da Câmara incluirá a proposição
na Ordem do Dia da Sessão imediata, independentemente de
parecer.
g 5' O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30
(trinta) dias a contar de seu recebimento na Secretaria
Administrativa.
S 6' O Presidente convocará Sessões Extraordinárias para
discussão de veto, se necessário

g 7'Q yçta gó poderá ser re:imitado pelo voto da Jnaioria
absoluta dos membros da Câmara em votgcãQD:Qminal.

$ 8' Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no $ 5', o
veto será colocado na Ordem do Dia da Sessão imediata,
sobrestadas as demais proposições até sua votação Htnal.
g 9' Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão
encaminhadas em 48 (quarenta e oito) horas ao Prefeito, que em
igual prazo deverá sanciona-las
Alínea única - Não o fazendo, caberá ao Presidente da Câmara,

também em 48 (quarenta e oito. horas, promulga-las e, se este

não o ülzer, caberá Vice-Presidente faze-lo e igual prazo
g 10 -- 0 prazo previsto no $ 5' não corre nos períodos de recesso
da Câmara.
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Prometo de Lei 079/2023

IV. Conclusão

Diante do exposto, não se vislumbra óbice técnica o presente Veto Total em

comento, havendo necessidade de observância ao trâmite estatuído no colacionado artigo 250

e seguintes do Regimento Interno desta Câmara Municipal, bem como à Lei Orgânica do

Município.

Câmara Municipal de Jaguadúna, 16 de fevereiro de 2024

Comissão Pemlanente de Constitdção, Justi .edição:

izzi DEw.

.TON MARCOS

VEREADOR CAMARGO

VEREADOR
Presidente

.Ih .Á..h;z@:.
Secretário

PROÊNCIO
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Jaguariúna, 21 de fevereiro de 2024

Ofício PRE n.o 032

Senhor Prefeito

Comunicamos a Vossa Excelência que o Veto Total oposto ao

Prometo de Lei n' 079/2023, do Sr. Erivelton Marcos Proêncío - Proíbe o bloqueio ou

restrição de usuário e de suas interações em publicações nas contas e páginas oficiais
em redes sociais dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de

Jaguariúna, e dá outras providências, foi ACATADO por 09 votos favoráveis e 03
contrários dos Srs. Erivelton Marcos Proêncio, José Alaercio de Toledo Lima Junior e
Silvio Luiz Telles de Menezes, em Única Discussão, em Sessão Ordinária realizada nesta

Edilidade, aos 20 de fevereiro de 2024.
Atenciosamente:

VEREADOR ROMILSON SALVA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor

Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal

Jaauariúna = $:P;
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